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Resumo: Este estudo que aqui se apresenta, baseado em entrevistas a membros de dez rádios locais, através de 
métodos qualitativos, assenta a sua análise em três eixos: a tipologia de informação e de jornalismo que desen-
volvem as rádios locais, o caráter de proximidade com as comunidades, e as fontes de financiamento.

Conclui-se que as rádios locais exercem um jornalismo “sentado”, com pouco recurso à reportagem, pois 
apresentam redações despidas de jornalistas, aparecendo como justificativa transversal a falta de recursos fi-
nanceiros, motivados por quebras acentuadas na angariação de publicidade. Como solução surge a possibilida-
de da criação de um serviço público de radiodifusão local, garantindo a sobrevivência destas emissoras locais 
e do jornalismo de proximidade, através de financiamento público. Verifica-se ainda que a ligação com as co-
munidades locais existe, mas acontece sobretudo pela programação, com a participação direta dos ouvintes na 
rádio, e não tanto pelo jornalismo de proximidade e pelo contacto direto com os agentes locais enquanto fontes 
de informação.

Palavras-chave: jornalismo, rádios locais, proximidade, comunidade

Abstract: The study presented here, based on interviews with members of ten local radio stations, through 
qualitative methods, bases its analysis on three points: the type of information and journalism developed by 
local radio stations, their proximity to the communities, and the funding sources.

It is concluded that there are a “sitting” journalism in local radios, with few choices to reporting, as they have 
understaffed newsrooms, motivated by the lack of financial resources and the sharp falls in advertising. As a solu-
tion, there is the possibility of creating a public local broadcasting service, supporting the survival of these local 
broadcasters and local journalism, through public funding. It is also verified that the connection with local com-
munities exists, but it happens mainly through programming, with the direct participation of listeners in the radio, 
and not so much through local journalism and direct contact with local agents as sources of information.

Keywords: journalism, local radios, proximity, community

Introdução

A opinião, quer de jornalistas quer de académicos da área do Jornalismo e da Comuni-
cação, sempre foi ambivalente em relação à qualidade do jornalismo local. De acordo com 
Rasmus Nielsen (2015, p.1), por um lado, o jornalismo local é considerado “terrível”, frequen-
temente apontado como “superficial e formal, que contorna a controvérsia e que se apresen-
ta como um catering para os anunciantes”, sub-representando as escolhas democráticas, de-
fendendo os negócios e a política das elites locais. Por outro, o jornalismo local é visto como 
“terrivelmente importante”, pois permite um caudal maior de informação local, promove 
fóruns de discussão, redes de relacionamentos e a união das comunidades. 

Na verdade, o jornalismo local posiciona-se entre estes dois extremos ou numa com-
binação destas duas realidades, reconhecendo-se que nem sempre desempenha bem o seu 
papel, mas o papel que (ainda) exerce é importante, nomeadamente “enquanto arquivo his-
tórico da localidade em que se insere” (Cardoso, 2020, p.28), ou como motor da formação da 
identidade cultural da região, quando vai mais longe do que noticiar os assuntos que marcam 
a comunidade, ou seja, quando se torna “defensor dos interesses e das causas da comunida-
de” (Ramos & Grupillo, 2020, p.34).
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Por mais de um século, os media locais representaram a sua área geográfica e ajudaram 
as populações a criar uma noção de pertença a uma dada comunidade, estabelecendo esta 
ligação através da cobertura de acontecimentos locais, mas também apresentando notícias 
que iam além da proximidade geográfica ou das fronteiras administrativas e políticas de um 
território (Nielsen, 2015). Assim, o jornalismo local insere-se num conceito mais lato de jor-
nalismo de proximidade, no qual se encaixa também o jornalismo regional, mais abrangente 
do que o primeiro.

Muito embora os parágrafos anteriores denotem a importância deste tipo de jornalis-
mo mais próximo das comunidades e dos seus interesses, a realidade internacional, que não 
anda afastada daquilo que é a realidade portuguesa, como veremos posteriormente, mostra 
um jornalismo local em decadência, sobretudo na imprensa, mas que afeta também as rádios 
locais, inclusive em geografias de escala bem maior do que a portuguesa, como é o caso dos 
Estados Unidos da América. “A fraqueza das notícias locais é agora uma história familiar” 
(Patterson, 2023, p.4). Este declínio é apontado, sobretudo, devido à transformação digital, 
que levou a uma quebra substancial na publicidade, à redução do número de profissionais 
nos media locais e, no caso da imprensa, à quebra acentuada na circulação dos jornais. 

A realidade é uma perda acentuada de media locais que, inevitavelmente, segundo Tho-
mas Patterson (2023) leva ao enfraquecimento do envolvimento cívico, à perda gradual da 
coesão social, à diminuição da cautela em relação aos assuntos locais, ao aumento da pola-
rização partidária e também da abstenção eleitoral, conduzindo a que as entidades locais e 
oficiais se tornem menos responsáveis. No fundo, assiste-se à perda da função dos media de 
vigilância social (Watch dog).

No contexto português, um estudo recente (Jerónimo, Ramos & Torre, 2022) realizado 
pelo MediaTrust.Lab/LabCom, da Universidade da Beira Interior, mostra que Portugal, no 
que respeita aos media locais e regionais, tem vários “desertos de notícias”. Isto significa que 
em grande parte dos concelhos portugueses, mais de metade dos 308 existentes, não existe 
qualquer media locais ou regionais: jornais (impressos ou online), rádios ou televisões. Além 
destes que estão em vazio total, há ainda aqueles que os investigadores consideram estar em 
“situação de alerta em relação à cobertura noticiosa”, neste caso catalogados como “semi-de-
sertos” ou “ameaçados”, ou seja, que não têm uma cobertura noticiosa suficiente.

Na rádio em particular, o mesmo estudo evidencia que em 118 municípios não existe 
qualquer rádio com notícias locais e que, mesmo dentro dos concelhos que têm uma emisso-
ra local, em 17 casos, estas rádios licenciadas “não têm cobertura local de notícias” (Jeróni-
mo, Ramos & Torre, 2022, p.21).

Adiante, em específico, caracteriza-se e contextualiza-se o panorama contemporâneo 
das rádios locais portuguesas e do jornalismo que é, atualmente, exercido nestes media. A 
história destas rádios, marcada por uma génese ligada às rádios pirata, mostra que o jornalis-
mo de proximidade foi usado como argumento por parte dos seus impulsionadores para a sua 
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legalização, nos finais dos anos 80. Luís Bonixe (2019, p.97) indica que estes impulsionadores 
“perceberam que poderiam (e deveriam) ter um papel de difusor de informações das comu-
nidades contribuindo para motivar o debate público em torno dos assuntos locais”. Por isso, 
“o movimento das rádios locais portuguesas foi também um movimento pela afirmação da 
informação e do jornalismo” (Bonixe, 2019, p.98).

O estudo que aqui se apresenta pretende perceber a realidade do jornalismo que é de-
sempenhado nas rádios locais portuguesas, tentando saber se a informação está focada nas 
comunidades em que as rádios se inserem, se existe, verdadeiramente, reportagem, ou seja, 
contacto direto com as fontes no local do acontecimento ou mera leitura de comunicados 
de imprensa ou notícias de jornais impressos. Nesta mesma pesquisa tenta-se averiguar se é 
cumprido o número mínimo de três noticiários, entre as 7h e as 24h, se existe uma redação e 
se nela existem jornalistas com carteira profissional.

Para o efeito, e tratando-se de um estudo exploratório, adota-se uma metodologia qua-
litativa, com base em 10 entrevistas realizadas a elementos dos quadros de pessoal destas 
rádios locais, entre eles diretores, coordenadores de programação ou jornalistas, e que foram 
desencadeadas por alunos do 2º ano de Comunicação Social, da Escola Superior de Educação 
de Viseu. O abandono da metodologia quantitativa prende-se com o facto de existirem da-
dos numéricos relativamente recentes, de um estudo realizado, em 2018, pelo OberCom — o 
Observatório da Comunicação — que usaremos para caracterizar a realidade nacional, mas 
também para relacionar ou discutir os resultados obtidos com estas entrevistas. Tendo este 
estudo do OberCom sido realizado apenas pelo método de inquérito, pareceu pertinente e 
fundamental a recolha, ainda que exploratória, de dados qualitativos, que possam ajudar a 
compreender o fenómeno da realidade do jornalismo nas rádios locais nacionais.

1. O jornalismo nas rádios locais em Portugal

O contexto português é de media centralizados, no qual a rádio não aparece como exce-
ção. Pelo contrário, já em 2006, Luís Bonixe dava conta que um dos motivos por que surgiram 
tantas rádios piratas em Portugal, esteve relacionado com o “estilo centralizador da Emissora 
Nacional — apesar dos seus emissores regionais”, pois a população de outras localidades do 
país, afastada da metrópole decisora, estava “desejosa (...) de se ver retratada na informação 
radiofónica” (Bonixe, 2006, p.161).

Com o fim das rádios pirata e a legalização das rádios locais, nos finais dos anos 80, cida-
dãos que não apareciam nas rádios nacionais “passaram a fazer parte do discurso mediático 
ao serem transportados para microfones de centenas de rádios de todo o país (Bonixe, 2006, 
p.161). Com novos protagonistas, chegaram também novas temáticas e o envolvimento da co-
munidade local, quer na criação, quer na gestão diária destes projetos de rádio de proximidade. 
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Contudo, ainda um ano antes do processo de legalização das rádios locais, um estudo 
do jornal Expresso, desenvolvido em 1987, mostrava um cenário que, em muito pouco difere 
daquele que podemos encontrar em 2023: a existência de rádios locais sem redação ou, nos 
casos em que existia, sem profissionais especializados em jornalismo. Nesta altura, menos 
de metade das rádios inquiridas pelo Expresso tinham jornalistas a controlar o fluxo noticio-
so do meio. Além da escassez de recursos humanos, também os parcos recursos financeiros 
já eram apresentados como um entrave ao bom desenvolvimento de jornalismo nas rádios 
(ainda) piratas, assim como o domínio das forças políticas locais, que se apresentavam, já 
nessa altura, como as fontes a quem mais as rádios recorriam, a par das fontes institucionais. 
“Também por causa da escassez de meios, poucas rádios recorriam a algo mais que ao press-
-release das câmaras municipais ou empresas da região” (Bonixe, 2019, p.98).

Estabelecendo a ponte com o mais recente estudo ao setor, realizado pelo OberCom, 
com a coordenação científica de Gustavo Cardoso e Sandro Mendonça (2018), observa-se 
que a realidade pouco se altera. Grande parte das rádios emite apenas os noticiários míni-
mos exigidos por lei (lei 4/2001), ou seja, três noticiários com assuntos acerca da sua área 
de cobertura. Em relação à forma como os jornalistas das rádios locais obtêm informação, 
muito embora em muitos casos afirmem que é através da deslocação direta ao local, em igual 
número referem que é através de comunicados de imprensa institucionais. A diferença é que 
a internet, como seria expectável, surge agora como um recurso também muito frequente. 
“Este meio revela-se dinâmico em termos de informação, onde sites, blogues e redes sociais 
se tornaram espaços de divulgação de eventos e de informação de uma forma geral, aspetos 
que os jornalistas das rádios locais parecem também aproveitar” (OberCom, 2018, p.127).

A importância das notícias locais para as comunidades fica bem visível no estudo do 
OberCom (2018), pois as rádios inquiridas foram unânimes em considerar que os seus ou-
vintes preferem notícias de âmbito regional e local, seja em notícias de caráter geral, seja em 
notícias desportivas (embora neste caso também tenha sido demonstrado interesse de âm-
bito nacional) ou culturais e políticas. Curiosamente, a tendência apenas foi inversa em duas 
áreas, na economia (com prevalência para notícias de interesse nacional) e na categoria de 
saúde e tecnologia (neste caso até com algum interesse por notícias de âmbito internacional).

Embora o panorama das rádios locais tenha mudado após a sua legalização, assistindo-
-se, por exemplo, ao duplicar de profissionais na rádio e à criação de um mercado de trabalho 
para jornalistas, os bons ventos sopraram pouco mais do que uma década e “o cenário alte-
rou-se radicalmente” (Bonixe, 2019, p.100). Com a viragem do milénio, assiste-se à quebra 
acentuada dos investimentos publicitários e a consequente redução da viabilidade financeira 
dos projetos, levando mesmo ao encerramento de várias emissoras, à cedência de frequên-
cias para emissões em cadeia de conhecidas marcas comerciais ou mesmo à alteração da ti-
pologia da rádio, de generalistas para temáticas musicais. Isto porque, com esta alteração de 
tipologia, as emissoras abdicam da componente de informação, para a qual estão obrigadas, 
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desde 2010, ao abrigo da lei 54/2010, a ter jornalistas profissionais. “Esta reconfiguração do 
setor levou, inevitavelmente, à redução do número de jornalistas e de espaços de informação 
nas rádios locais” (Bonixe, 2019, p.100).

Perante esta situação, que se mantém, as rádios locais são esclarecedoras quando men-
cionam, na sua grande maioria, que gostavam de ter mais jornalistas e que isso seria benéfico 
para o seu serviço de informação e para a ligação deste com a comunidade local. A dimi-
nuição do número de jornalistas tem ocorrido, essencialmente, por questões financeiras, e 
o quadro atual é simplista: a maior parte tem apenas um jornalista na redação (na eventuali-
dade de se poder chamar redação ao espaço informativo que tem apenas um jornalista), uma 
percentagem significativa tem apenas dois jornalistas e ainda há rádios que não têm sequer 
um destes profissionais (OberCom, 2018). Ainda assim, a maior parte das emissoras garante 
que as notícias que difunde são de caráter local, embora incluam também notícias de índole 
regional e nacional, o que “aponta para a importância do jornalismo nos projetos das rádios 
locais portuguesas, tendo em conta a exploração das dinâmicas do concelho e da região, ape-
sar da diminuição de jornalistas nestas rádios (OberCom, 2018, p.129).

Esta importância é demonstrada também pelo facto de nas rádios locais que mantêm 
serviço noticioso, na maioria dos casos, serem os jornalistas quem produz os conteúdos no-
ticiosos, na totalidade ou pelo menos em grande parte. Ainda assim, há o registo de casos em 
que são outras entidades a trabalharem a informação existente nos conteúdos informativos 
(OberCom, 2018).

A realidade parece mostrar-nos rádios locais despidas de meios humanos, técnicos e 
financeiros, que se transformam em playlists musicais. Mesmo as que mantêm serviço de in-
formação, tendem a transformar os noticiários em meras revistas de imprensa com leitura de 
jornais, sabendo-se de antemão que “o reduzido número de profissionais nas redações locais 
conduz a um jornalismo que tem dificuldades em ser interveniente, escrutinador e interven-
tivo (Bonixe, 2019, p.102).

2. Metodologia do estudo

Este estudo é baseado em entrevistas, desenvolvidas na unidade curricular de Jornalis-
mo de Proximidade, do 2º ano da licenciatura em Comunicação Social, na Escola Superior de 
Educação de Viseu, no ano letivo de 2021/2022, a elementos de dez rádios locais portuguesas 
(ver Tabela 1). A escolha destas dez emissoras foi meramente aleatória e todas estão fora dos 
principais centros urbanos do país, sendo que estão localizadas sobretudo no interior. 
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Tabela 1
Rádios locais analisadas

Nome da rádio Entrevistado Função
Data da 
origem

Denominação legal
Noticiários 
produção 
própria (n=x)

Jornalistas 
com CPJ

Voz de Vagos
(Vagos)

Edite Capela Locutora 1987 Cooperativa (CRL) < 3 1

ERA FM
(Amarante)

Luciano 
Gonçalves

Diretor 1986 Empresa (Lda) < 3 1

Alvor FM
(Portimão)

Luís Antunes Jornalista 1987 Cooperativa (CRL) 0 0

Rádio Clube Interior
(Viseu)

Carlos Santos Locutor 1983 Empresa (Lda) < 3 1

Cidade Hoje
(Famalicão)

Rafael Fernandes Coordenador 1986
Associação direito privado 
e utilidade pública

< 3 2

Terra Nova
(Gafanha da Nazaré)

Fernando Martins Jornalista 1986 Empresa (Lda) < 3 3

Boa Nova
(O.Hospital)

Liliana Lopes Jornalista 1986 Cooperativa (CRL) < 3 2

Emissora das Beiras
(Tondela)

Marta Catarina 
Rosa

Jornalista 1939/40 Empresa (Lda) < 3 1

Antena Livre
(Gouveia)

João Amaro
Membro da 
direção

1984 Cooperativa (CRL) 3 1

Rádio Limite
(Castro D’Aire)

Cátia Cardoso Locutora 1987 Cooperativa (CRL) 3 0

Fonte: Elaboração Própria

A pesquisa ancora-se na análise quantitativa apresentada por um estudo do OberCom, 
em 2018, que envolveu a resposta de 92 emissoras locais a um inquérito, que mostrava um 
setor deficitário em recursos humanos, com um reduzido número de jornalistas, mas, ainda 
assim, com a existência de serviço noticioso próprio. Este nosso estudo, de índole qualitativa, 
pretende ser um acrescento a esta análise estatística anterior, tentando perceber os motivos 
que estão por detrás desta caracterização.

Nesse sentido, esta pesquisa centra-se em três pilares de análise, que foram expressamen-
te incluídos no guião das entrevistas, nomeadamente: a tipologia de informação que desenvol-
vem; o caráter de proximidade com as comunidades; e as fontes de financiamento e respetiva 
situação financeira. A existência de um guião não implicou uma estrutura rígida de entrevista, 
pelo contrário, tratando-se de entrevistas semiestruturadas, o guião foi sendo adaptado no de-
curso destas, aproveitando sempre para explorar informações complementares.

A análise é também valorizada com as intervenções de Luís Mendonça, presidente da 
APR, a Associação Portuguesa de Radiodifusão, e de Nuno Inácio, presidente da ARIC, a As-
sociação de Rádios de Inspiração Cristã, no 15º Congresso Nacional de Radiodifusão, que 
decorreu a 11 de fevereiro de 2023, em Mira de Aire (Porto de Mós), e que juntou dezenas de 
elementos (sobretudo diretores) de rádios locais portuguesas.
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3. Apresentação dos Resultados

No decorrer deste ponto, apresentam-se os principais resultados obtidos com este es-
tudo exploratório de dez entrevistas a rádios locais, focando-se em três grupos de análise 
essenciais: a tipologia de informação que desenvolvem; o caráter de proximidade com as co-
munidades; e as fontes de financiamento e respetiva situação financeira.

3.1. Jornalismo: noticiários de produção própria (ou por encomenda), 
focados no local, mas poucos jornalistas e reduzida reportagem 

No que respeita à informação, as rádios assumem, na generalidade, uma abordagem 
local e regional nos seus noticiários, havendo, apesar das dificuldades técnicas, humanas e 
financeiras, sempre que possível, uma deslocação ao local em reportagem. “Há pessoas que 
ligam a rádio para perceber o que se passa na região ou na terra deles porque a informação lo-
cal passa por nós, estamos no terreno e acompanhamos o que acontece”, refere Edite Capela, 
da rádio Voz de Vagos.

Os noticiários, bem como o restante serviço de informação, como a deslocação em re-
portagem, o acompanhamento da agenda local ou mesmo a atualização noticiosa online, no 
site da rádio, são assegurados por jornalistas com carteira profissional, ainda que em reduzida 
quantidade, ou, em alguns casos, por detentores da carteira de equiparado a jornalista. Nes-
tas dez rádios, a média é de 1,2 jornalistas por estação. Só num caso existem três jornalistas e 
em duas rádios existem dois. Quase sempre, a redação é composta apenas por um elemento, 
o que impede a discussão das temáticas, a troca de ideias e mesmo a eventual substituição 
do jornalista num determinado trabalho. “Temos muita informação de produção própria, 
embora muita nos chegue através de notas de imprensa, mas também nos deslocamos e fa-
zemos notícia. Escrevemos muitas peças todos os dias”, afirma Liliana Lopes, da rádio Boa 
Nova, de Oliveira do Hospital. Apesar do reduzido número de jornalistas, na maior parte dos 
casos, estas emissoras asseguram mais do que os três noticiários mínimos estipulados por lei. 
De sublinhar o caso da rádio Alvor que não tem qualquer noticiário nem qualquer jornalista 
com carteira profissional.

Os jornalistas que trabalham nestas emissoras locais gostavam de fazer mais pela in-
formação local e assumem que há margem para isso, mas o trabalho está condicionado pelos 
“meios que são escassos, quer em termos de recursos, quer em termos de tempo”, como de-
nota Marta Catarina Rosa, jornalista na rádio Emissora das Beiras. 
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Os estúdios da rádio estão situados no Caramulo e é um sítio em que a acessibilidade não é direta. 

De qualquer forma, privilegiamos sempre a ida ao local. Só mesmo quando não é possível é que 

fazemos entrevistas e gravações de conversas por telefone. Com o recurso às novas tecnologias, 

tudo isto é possível, mas acho que nada supera a ida ao local, porque é diferente, porque temos 

uma visão diferente das coisas — Marta Catarina Rosa, jornalista rádio Emissora das Beiras.

Em vários casos, este constrangimento de meios impede o aprofundamento das temá-
ticas locais, mas existem também situações em que se assume que o aprofundamento das 
notícias não é sequer um objetivo, estando as emissoras sobretudo focadas na música e na 
superficialidade da informação.

[A rádio] não tem o cunho de desenvolver as notícias até porque atualmente as pessoas veem as 

notícias na Internet, por isso só damos as notícias de forma superficial. A rádio, no fundo, é diver-

são. (...) [Temos] uma linha musical, com notícias clean, simples, que não macem. Nós não somos 

a TSF ou o Jornal do Centro, não fazemos debates políticos. Damos notícias de acontecimentos 

políticos, mas não aprofundamos. — Carlos Santos, locutor da Rádio Clube Interior, que emite a 

partir de Viseu.

Também a rádio Alvor, com forte pendor musical, se apresenta com um certo “vazio” 
em termos de informação local e regional, com exceção para a secção de desporto. O jorna-
lista Luís Antunes refere que “a informação não é específica, diária e de hora a hora como de-
veria ser”. No entanto, no desporto acompanham os dois clubes de futebol locais, com relatos 
dos jogos em direto. “Gostaríamos de acompanhar muitas outras coisas, mas não há recursos 
humanos para isso”, refere.

A falta de recurso surge, quase sempre, como a justificativa para serviços de informação 
noticiosa superficiais e mesmo para a sua inexistência. Por exemplo, existem também rádios 
locais que não conseguem assegurar o serviço de informação (noticiários) local, por não te-
rem no seu quadro de pessoal um jornalista com carteira profissional. Assim, por forma a 
cumprir o mínimo de três noticiários de âmbito local, que estão estipulados na lei da rádio, as 
emissoras recorrem à prestação de serviços por parte de empresas, deslocadas do território 
no qual está implantada a emissora. A rádio Limite, em Castro Daire é disso um exemplo. 
As dificuldades financeiras, que se foram agravando ao longo do tempo, fizeram com que 
dispensassem a figura do jornalista. No entanto, obrigados a cumprir o mínimo de três noti-
ciários diários, recorrem a uma empresa prestadora de serviços para o efeito. 

Não conseguimos ter um jornalista permanentemente connosco, embora tenhamos um diretor 

com carteira equiparada a jornalista (...) se for necessário ir para o terreno, vou e faço reportagem 

de rua, e mando para a equipa de jornalistas que nos faz as notícias do dia, porque somos obrigados 
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a ter três noticiários por dia, e pagamos esse serviço a uma empresa que tem jornalistas e que nos 

faz os noticiários obrigatórios — Cátia Cardoso, locutora da rádio Limite.

	 Ainda que limitados em recursos, com consciência de que não se comparam com as rá-
dios nacionais na frequência de notícias e de noticiários, estas rádios locais assumem que são 
mais livres, autónomas e autênticas do que as emissoras de abrangência nacional. “Numa rádio 
nacional nem as notícias são de autor. São uma réplica de rádios iguais, que não diferem pela 
sua individualidade, têm todas os mesmos conteúdos”, refere Luís Antunes, jornalista na rádio 
Alvor, em Portimão. Na mesma linha, Rafael Fernandes, coordenador da rádio Cidade Hoje, 
de Vila Nova de Famalicão, afirma que as rádios locais servem para “dar aquilo que as rádios 
nacionais não dão”, considerando que “o truque da rádio local é poder falar para as pessoas sem 
tiques, ao contrário das rádios nacionais em que está tudo formatado e muito genérico”.

	 Ainda na questão da informação, surge a inevitável ligação com as comunidades lo-
cais, como abordaremos de seguida, mas verifica-se que estas emissoras continuam a querer 
“dar voz a quem habitualmente não a tinha, sendo uma rádio de palavra, de informação” 
(Fernando Martins, jornalista da rádio Terra Nova).

	 A criação de redes entre várias rádios locais pode apresentar-se como uma solução 
para um serviço noticioso mais rico, aprofundado e verdadeiramente local, criando sinergias 
entre um grupo de emissoras. João Amaro, da direção da rádio Antena Livre, de Gouveia, 
sente a “necessidade de se trabalhar em rede, em cadeias de rádios locais, cooperando entre 
elas, e criando verdadeiras cadeias de informação regional”. A este nível, existe em Trás-os-
-Montes e Alto Douro, há 26 anos, a CIR1 — Cadeia de Informação Regional, que engloba 
nove rádios, que, juntas, concretizam dois noticiários diários em cadeia, às 12h30 e às 18h30, 
bem como um semanário informativo aos sábados às 10h. Qualquer uma das emissoras que 
compõe a CIR tem independência editorial e noticiários locais próprios, contudo existe uma 
partilha diária e constante das peças noticiosas entre os jornalistas das diversas rádios, que 
podem ser usadas por cada uma delas nos seus noticiários, mas que são também alinhadas 
por um editor nos referidos noticiários em cadeia. “Existe um protocolo escrito para pres-
tar a Trás-os-Montes um serviço digno de informação (...) e a dimensão comercial que isto 
cria também pode ser muito interessante para algumas marcas, com a emissão de um spot 
publicitário na entrada e saída do noticiário”, mencionava Paulo Afonso, administrador do 
grupo Press Nordeste, que detém a rádio Brigântia, de Bragança, na sua intervenção do 15º 
Congresso de Radiodifusão, em Mira de Aire, em 2023.

1	 A Cadeia de Informação Regional é composta pelas rádios Brigântia (Bragança), Onda Livre (Macedo de Cavaleiros), 
Terra Quente (Mirandela), Universidade FM (Vila Real) — rádios editoras — e a rádio Carrazeda FM (Carrazeda de 
Ansiães) e editora do Semanário Transmontano — e as emissoras rádio Montalegre, rádio Vinhais, Alfândega FM 
(Alfândega da Fé) e Mirandum (Miranda do Douro), que são apenas transmissoras dos noticiários regionais.
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	 Na verdade, estas associações entre rádios locais já estão previstas na lei da rádio, 
muito embora, as que existem, na globalidade, não passem de “projetos falaciosos em que 
não existe uma verdadeira associação”, mas sim, na prática, o que existe “são cadeias de rá-
dio que servem para transmitir um sinal nacional”, como denotava Arcindo Guimarães, do 
grupo Voz On, no mesmo congresso. Como sugestão, indica que a cooperação entre rádios 
locais poderia passar pelo mesmo formato que aconteceu com o projeto ROLI2, mantendo a 
autonomia da programação e dos conteúdos.

3.2. A “companhia” e a “voz do povo” — uma ideia ainda forte 
de ligação das rádios locais com as comunidades

Em relação à proximidade com as comunidades em que estas rádios estão inseridas, e 
aqui abrindo o espectro para além do jornalismo, entrando numa abordagem mais macro à 
programação das rádios, estas emissoras locais estão convictas de que se mantêm próximas 
dos ouvintes, das dinâmicas locais e dos interesses comunitários. Até mesmo a internet veio 
contribuir para o alargamento do número de ouvintes e o reforço da ligação destes media com 
as comunidades emigrantes, servindo, recorrentemente, a rádio como ponte entre os ouvin-
tes da região e os que estão fora do país. “Há gente que nos ouve em França, Suíça e Alema-
nha, onde estão as comunidades importantes de emigrantes da nossa região” — João Amaro, 
diretor da rádio Antena Livre, de Gouveia.

De forma geral, as rádios locais continuam a considerar-se como uma companhia para 
o auditório local, estando próximas das pessoas, nas quais os cidadãos encontram soluções 
para os problemas do dia a dia.

A rádio acaba por ser o elo entre as famílias e as pessoas que estão longe umas das outras (...) sig-

nifica que a rádio é um instrumento muito próximo das pessoas, que as pessoas utilizam a rádio 

como uma companhia (...) as pessoas ligam, falam dos seus problemas, muitas delas para desaba-

farem os problemas do dia a dia, e estão à espera sempre de algo confortante” — Marta Catarina 

Rosa, jornalista da rádio Emissora das Beiras.

2	 O projeto ROLI — Rádios Online na Internet, promovido pela APR — Associação Portuguesa de Radiodifusão — e 
financiado pelo Programa Operacional da Sociedade da Informação, com o apoio técnico da Fundação para a Com-
putação Científica Nacional — juntou cerca de 200 rádios locais, disponibilizando-as na internet (no início do século 
XXI), permitindo aceder aos seus conteúdos, através de emissões online.
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Esta ligação está na génese de centenas de rádios piratas, que surgiram após o 25 de 
abril de 1974 e o início do período democrático, e que se manteve nas emissoras que se le-
galizaram e obtiveram alvará de rádios locais. De acordo com Fernando Martins, jornalista 
da rádio Terra Nova, “o fenómeno foi extraordinário porque, pela primeira vez, foi dada 
voz ao povo, às pessoas da nossa terra. Tornámo-nos mensageiros das preocupações, dos 
anseios, das dificuldades do cidadão comum que não tinha, até à altura, forma de expressar 
a sua opinião”. Uma ideia que aparece refletida no discurso de vários elementos das rádios 
locais entrevistadas para este estudo. Por exemplo, Edite Capela, locutora da rádio Voz de 
Vagos, lembra que as rádios nacionais conseguem “outros tipos de apoios e outros valores 
pelas publicidades”, mas são as rádios locais que “têm a proximidade com os ouvintes e 
aquilo que acontece na região”. 

Assim, denota-se que estas emissoras dizem seguir comprometidas com “este valor da 
proximidade, de dar a conhecer o trabalho, as personalidades e aquilo que se faz na região”. 

A sobrevivência das rádios locais, inclusive a financeira, está na ligação com as pessoas. 
Estes profissionais de rádio mostram que, apesar dos parcos recursos técnicos, humanos e fi-
nanceiros, é na existência de um jornalismo de proximidade e numa programação que inclua 
a participação comunitária que poderá estar a salvação do setor, até porque, neste campo, as 
rádios locais são “únicas”.

Quando comecei, diziam-nos que primeiro vinham as pessoas e só depois vinha o dinheiro. Acho 

que virámos isto do avesso, querem que o dinheiro venha antes das pessoas. Uma rádio local só 

flui e só tem sucesso se primeiro olhar para as pessoas que vivem na terra, olhar para as associa-

ções culturais, clubes, as pessoas de maior relevo, os problemas da terra. Se o fizer, mesmo que a 

questão financeira seja difícil, vai atrair as pessoas, as juntas de freguesia, câmara e empresas de 

maior poderio do concelho, sendo valorizada pelas pessoas e pelas empresas e, por inerência, o 

dinheiro vem” — Luís Antunes, rádio Alvor.

A participação comunitária nestas rádios transcende a mera ligação telefónica para a 
participação num programa de discos pedidos, pois mais facilmente os agentes ligados às 
instituições locais serão fonte de informação num noticiário de uma rádio local do que numa 
rádio nacional, mas também porque o grau de participação é consideravelmente maior. Por 
exemplo, várias rádios reconhecem ter um número significativo de colaboradores voluntá-
rios, da própria comunidade, e este envolvimento significa uma participação nos e através 
dos media, difícil de encontrar em rádios de cobertura nacional.

Temos muitos colaboradores, pessoas que vêm gratuitamente à rádio fazer programas culturais, 

de música, de entretenimento e que dão o seu contributo de forma gratuita. Temos de dar alguma 

formação, sobretudo sobre o equipamento, quando está alto, quando está baixo. Eles não trazem 
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essas bases, mas trazem vontade de fazer e de estar aos microfones com respeito pelos ouvintes — 

Cátia Cardoso, locutora na rádio Limite, em Castro Daire.

	 Com base nas declarações destes dez entrevistados, percebe-se que estas emissoras 
locais se consideram plurais e o megafone que dá voz às regiões em que estão inseridas, pro-
curando manter a ligação com a comunidade, e possibilitando que “a comunidade entre e 
passe pela rádio” (Liliana Lopes, jornalista da rádio Boa Nova, em Oliveira do Hospital).

	 Um caso singular do envolvimento da comunidade com a rádio local, e em que se de-
notou o espírito comunitário, foi o da rádio Terra Nova, na Gafanha da Nazaré. Uma tempes-
tade, em 2016, destruiu a antena da rádio e foi preciso angariar 22 mil euros para a compra 
de uma nova antena. “A antena caiu e a comunidade local pagou a antena”, conta Fernan-
do Martins, jornalista nesta rádio local, que tenta manter-se fiél ao acompanhamento dos 
acontecimentos que marcam a agenda política, social, económica, desportiva e cultural da 
região de Aveiro. “Onde há notícia nós estamos lá. As pessoas brincam connosco dizendo que 
somos a TSF de Aveiro, com as nossas limitações e a nossa humildade” (Fernando Martins, 
jornalista da rádio Terra Nova).

3.3. A publicidade “a conta gotas” e as dificuldades financeiras 
que estrangulam o jornalismo 

Importa criar aqui um primeiro parágrafo como preâmbulo para explicar por que moti-
vo se abre espaço para falar de publicidade num capítulo sobre jornalismo. Áreas que, habi-
tualmente, são opostas nas rotinas produtivas dos órgãos de comunicação social, e eticamen-
te distintas, com uma clara separação entre as funções de jornalista e de publicitário. Tudo 
isto é verdade. No entanto, tal como acontece nos meios de comunicação nacionais privados 
em que a publicidade é a maior fonte de receita e que, entre outros, permite a existência de 
um serviço de informação e jornalismo, nos meios locais e regionais, o pendor atribuído à 
publicidade é ainda mais intenso, pela franca ausência de outros tipos de apoios, que per-
mitam sustentar o funcionamento destes media. Sem apoio financeiro das empresas locais, 
convertido em publicidade na rádio, as emissoras não conseguem pagar os recursos huma-
nos, nomeadamente a jornalistas, quebrando no número de noticiários e na cobertura dos 
acontecimentos locais, silenciando comunidades e fraturando o elo de proximidade que está 
na génese da sua criação.

As dificuldades financeiras são apontadas por praticamente todos os elementos das rá-
dios entrevistadas, sobretudo a quebra acentuada das publicidades, que vinha a ser gradual 
nos últimos anos, desde o desenvolvimento da internet e do digital, mas que se acentuou com 
o contexto de pandemia de Covid19 e, em algumas zonas, até por causa dos incêndios que 
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assolaram o centro interior do país em 2017. Por isso, as rádios locais consideram que a parte 
financeira é um dos maiores desafios ao bom desenvolvimento e continuidade que têm pela 
frente nos próximos anos. 

As rádios locais estão a atravessar dificuldades, é difícil arranjar dinheiro para garantir as dinâmi-

cas diárias. Vivemos de publicidade. A parte financeira é um grande desafio para seguir em frente, 

confirma Edite Capela, locutora da rádio Voz de Vagos.

Ainda assim, há meses melhores e outros de autêntico “calvário”, refere Cátia Cardo-
so, locutora da rádio Limite, de Castro Daire, que também sentiu uma quebra “enorme” de 
publicidade. Esta fonte de financiamento é, quase na totalidade, oriunda de empresas dos 
concelhos ou dos municípios limítrofes destas emissoras. Por isso, quando quebra o tecido 
empresarial local, quebra também a rádio. “Sendo uma rádio local, vivemos 90% com o te-
cido empresarial local, o que é muito importante. Somos só duas funcionárias, mas são dois 
ordenados que temos de pagar”, acrescenta Cátia Cardoso.

Para estes profissionais das rádios locais, o futuro destas emissoras está comprometido, 
pois em alguns casos, a faturação mensal, que já não era significativa, desceu três vezes mais 
nos últimos anos. Carlos Santos, locutor da RCI em Viseu, considera que “nenhuma rádio 
local vai ter futuro” e dá o exemplo da emissora em que trabalha: “há dez anos faturávamos 
três a quatro mil euros por mês e agora não chega a mil”. 

Apesar deste cenário negro, existe um sentimento de resistência nestas emissoras lo-
cais e nestes profissionais, que pretendem lutar pela sustentabilidade das rádios, mesmo pe-
rante um panorama atual castrador ao desenrolar da atividade de radiodifusão local.

O momento atual é muito difícil, mas há muito tempo que é difícil. Depois de situações como os 

incêndios, a pandemia e agora a guerra [na Ucrânia], as pessoas contraem-se na publicidade. Os 

tempos são difíceis, mas não deitamos a toalha ao chão. Procuramos, em cada dia, fazer o melhor 

e assegurar a sustentabilidade da rádio — Liliana Lopes, jornalista da rádio Boa Nova, em Oliveira 

do Hospital.

Embora continue a existir, também no campo da publicidade, uma ligação com as co-
munidades locais, nomeadamente com o setor empresarial, esta conexão tem enfraquecido 
nas últimas décadas, em paralelo com o enfraquecimento do comércio local. No entanto, há 
rádios, como o caso da Emissora das Beiras, em Tondela, que reconhecem que existe também 
um esforço por parte de alguns comerciantes, “clientes já muito antigos”, para continuarem a 
apostar na publicidade em rádios locais.

Há casos também em que os próprios colaboradores da rádio, nomeadamente os vo-
luntários, angariam pessoalmente empresas que apoiam os seus programas, emitindo a 
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publicidade ao longo do conteúdo e arranjando assim uma forma de obter um pagamento 
pelo trabalho efetuado e mais algum fundo de maneio para a estação de rádio. Caso disso é a 
rádio Limite, em Castro Daire, em que “alguns [colaboradores] vêm à rádio fazer o programa 
fisicamente, mas outros fazem programas em estúdios próprios em casa e angariam também 
a sua própria publicidade para manterem o programa ativo”.

Todavia, atualmente, só a publicidade como fonte de financiamento para estas emis-
soras é insuficiente. Como caminho para uma maior sustentabilidade surge o apoio insti-
tucional, nomeadamente do Estado. “[A publicidade] muitas vezes poderia ser maior, mas 
poderia haver apoios ao nível institucional, publicidade do Estado central, que nem sempre 
há”, refere Marta Catarina Rosa, da Emissora das Beiras. Uma estratégia semelhante apre-
sentou Pedro Jorge Braumann, diretor na RTP e professor na Escola Superior de Comunica-
ção Social de Lisboa, no 15º Congresso de Radiofusão, em 2023, avançando que o caminho 
para as rádios locais “pode passar por ter políticas públicas gerais e não pontuais como 
vai tendo”. Uma ausência de políticas públicas, também sublinhada por Luís Mendonça, 
presidente da APR — a Associação Portuguesa de Radiodifusão, à qual se junta a legislação 
ultrapassada. “Há uma falta de políticas públicas gritante na área da comunicação social e 
há coisas que têm de ser alteradas e que não podem ser olhadas à luz de leis que têm mais 
de 20 anos”, acrescenta.

Luís Mendonça (2023) refere que outra possível fonte de financiamento passa por ter 
direitos de antena em todas as eleições e ganhar os direitos conexos3. Neste último caso, as 
rádios locais encaixariam cerca de 33 milhões de euros anuais.

Para melhorar as condições financeiras das rádios locais, ARIC, Associação de Rádios 
de Inspiração Cristã e APR defendem, como desenvolveremos de seguida, a criação de um 
serviço público de radiodifusão, financiado pelo Estado e que levaria, por parte das rádios 
que a ele aderissem de forma voluntária, à existência de, pelo menos, dois jornalistas com 
carteira profissional de jornalista e seis noticiários de âmbito local e regional, pagando todos 
os contribuintes este serviço, à semelhança do que existe, por exemplo, nos Estados Unidos 
da América.

3	 Direitos conexos — Sempre que uma música gravada é utilizada por qualquer forma de comunicação pública, na 
rádio, televisão, discotecas ou qualquer outro lugar público, o intérprete e o produtor têm direito a uma remunera-
ção. As rádios locais, enquanto elemento que promove este trabalho, sentem que deveriam ser “premiadas” por esta 
função, porque contribuem para as respetivas vendas e promoção dos trabalhos artísticos musicais e não penalizadas 
com o pagamento de um imposto que lhes permite passar as músicas na sua antena.
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3.4. Um serviço público de radiodifusão local em Portugal: 
solução ou miragem

As palavras “crise e rádio” seguem juntas por décadas. A crise do setor, quer em termos 
financeiros, quer em perda de recursos humanos, ou mesmo em termos de fecho de emis-
soras ou a sua conversão para rádios temáticas musicais, tornando-se meros repetidores de 
marcas nacionais ou computadores a debitar música, não é novo. Aliás, é, em muitos casos, 
um problema de nascença, que começou quando foi regularizado e legislado o setor da radio-
difusão local, em 1989.

Na ótica de Nuno Inácio, presidente da ARIC — Associação de Rádios de Inspiração 
Cristã, existe mesmo um contrassenso. Por um lado, a rádio continua a ser o meio em que os 
consumidores de notícias mais acreditam, o mais escutado, aquele em que depositam mais 
confiança, mas, por outro, a legislação não está adequada ao desempenho das suas funções. 
“Quando chega a hora de legislar a nosso favor, há uma crise de amnésia para o lado de São 
Bento. Continuamos a não ter o que mais interessa: dinheiro” (Inácio, 2023).4

A ARIC e a APR já apresentaram ao Governo português uma proposta para a criação 
de um serviço público de radiodifusão local (SPRL). Este serviço destinar-se-ia a todas as rá-
dios locais (generalistas ou temáticas informativas, desportivas e musicais), com uma adesão 
facultativa, mas que implicava algumas regras a cumprir, uma vez que o objetivo é o de for-
talecer a ligação destes meios de comunicação às populações locais, através do incremento 
do jornalismo de proximidade. A fim de cumprir este objetivo, as emissoras locais deveriam 
reforçar o seu quadro de pessoal com, pelo menos, dois jornalistas com carteira profissional, 
concretizando seis noticiários de âmbito local e regional, um mínimo de quatro horas com 
programação musical local ou regional, sendo que a redação e um estúdio da rádio deveriam 
localizar-se no concelho referido no alvará.

Este SPRL teria duas possibilidades de financiamento. A primeira solução apresentada 
pelas associações seria através da taxa do audiovisual, tal como é financiado o serviço público 
de rádio e de televisão nacional (garantido pela RTP), com um acréscimo mensal de 0,15€. A 
segunda, que a ARIC considera ideal, seria através da isenção do IVA às emissoras locais que 
aderissem a este serviço. 

De acordo com a regras criadas, as rádios locais aderentes receberiam até um teto má-
ximo mensal de cinco mil euros. No entanto, considerando que existem municípios sem rá-
dios e que, em concelhos mais populosos, os valores ultrapassariam o teto máximo estipula-
do, significa que, pelas contas destas duas associações, haveria um excedente de 1 milhão e 
800 mil euros anuais. Também para este valor, ARIC e APR encontraram forma de aplicá-lo. 

4	 Intervenção do presidente da ARIC, no 15º Congresso de Radiodifusão, em Mira de Aire, a 11 de fevereiro de 2023.
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Nuno Inácio (2023) diz que uma parte poderia ir para o programa de incentivo à moderniza-
ção tecnológica (600 mil euros, “o que é superior àquilo que o Estado central disponibiliza, 
atualmente, para este programa”); uma outra parte destinar-se-ia à criação de uma bolsa de 
conteúdos de radiodifusão local, aberto a todos os operadores, independentemente do raio 
de cobertura ou da tipologia, ou seja, “permitiria a uma rádio de Bragança fazer um conteúdo 
local, mas que seria disponibilizado para qualquer rádio do país o poder usar, e que permitiria 
melhorar os conteúdos que temos hoje nas rádios locais”. Por último, uma terceira parte des-
te valor (600 mil euros) ficaria na mão do Estado, para que o “Estado definisse anualmente 
áreas de investimento estratégico para o setor da rádio”, por exemplo equipando as rádios 
com geradores que lhes permitam continuar a comunicar em situações de catástrofes. 

No fundo, o objetivo é o de criar uma rede de rádios de serviço público local, “um servi-
ço que já é prestado e que não é reconhecido como tal”, incentivando “a cobertura jornalística 
independente nas rádios de proximidade, não estando dependentes apenas da publicidade, 
com os cidadãos a financiar a atividade das estações locais”, garantido “a sustentabilidade 
dos serviços de rádio e incentivando “a produção de conteúdos radiofónicos”. Além destas 
metas, a criação de um SPRL permitiria a criação de mais 150 postos de trabalho para jorna-
listas e um “claro aumento de conteúdos jornalísticos”.

	 Com a criação deste serviço, ARIC e APR estão convictas de que é possível salvar o 
setor de radiodifusão local, incrementando assim a prática do jornalismo e voltando a ligar 
estes meios às populações locais. “Aquilo que andamos à procura há muito tempo é simples-
mente voltarmos a ser rádios locais. Se calhar o segredo está aqui. A solução não está só na 
Internet e nuns aparelhos novos, a solução está em sermos aquilo que fomos há muitos anos” 
(Inácio, 2023).

4. Discussão dos Resultados sobre um jornalismo débil, 
o caminho do serviço público e o regresso às origens

Em pleno século XXI, tal como nos finais dos anos 80 do século passado, os membros 
destas rádios locais continuam a encarar que têm um papel de difusores de informação jun-
to das comunidades locais, mas ao contrário do que Luís Bonixe (2019) indicava para estas 
rádios nos finais dos anos 80, o debate público em torno dos assuntos locais parece agora 
abandonado, desvalorizado e remetido para segundo plano, debaixo da justificativa da falta 
de recursos humanos e financeiros, que impossibilitam o aprofundamento dos assuntos e as 
saídas em reportagem.

Conforme Thomas Patterson (2023), a fraqueza das notícias locais é uma realidade e, 
com este estudo, há indícios de que as rádios locais seguem uma forma de obter informação 
compatível com aquilo que Néveu (2001) apelidou de “jornalismo sentado”, precisamente 
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provocado pela falta de recursos humanos e financeiros. Normalmente, nas rádios locais que 
têm um jornalista com carteira profissional, o trabalho de produção noticiosa está exclusiva-
mente centrado nesta pessoa e a rotina produtiva de produção e edição dos noticiários impe-
de, muitas vezes, a saída para o terreno em reportagem. Este método de trabalho conduz, por 
isso, a um recurso mais intenso a notícias baseadas em comunicados de imprensa e de texto 
lido, sem a presença de sons das fontes de informação, provocando também uma inclinação 
para a propagação de notícias de âmbito nacional e desligadas dos interesses das comunida-
des locais. Precisamente, já em 2006, Luís Bonixe, num estudo realizado a 4 rádios do dis-
trito de Setúbal, mostrava que estas emissoras locais difundiam mais notícias de interesse 
nacional do que de interesse local. A explicação estava na técnica mais utilizada pelas rádios, 
que passava pelo “texto lido, produzido a partir de imprensa diária ou takes da agência Lusa” 
(Bonixe, 2006, p.164). Apenas na categoria de notícias de política foi verificada uma inversão 
desta tendência. 

Quando se tenta perceber o tipo de jornalismo realizado por estas emissoras de proxi-
midade, consegue-se observar que, muito embora haja um reconhecimento claro da vanta-
gem de sair em reportagem e contactar diretamente com as fontes de informação, muitas 
rádios, como aliás foi referido no último estudo do OberCom (2018) ao setor, recorrem com 
frequência a comunicados de imprensa e às gravações à distância. No entanto, e apesar do 
recurso aos comunicados de imprensa e a aparente quebra gradual nas saídas em reporta-
gem, é de salientar que, maioritariamente, estas rádios locais continuam a fazer um esforço 
por abordar assuntos de interesse local e focados nas comunidades em que estão inseridas.

Percebe-se também que, globalmente, o serviço noticioso continua a ser assegurado 
por jornalistas, havendo casos em que a função de recolha e tratamento de informação é de-
sempenhada por alguém com carteira de equiparado a jornalista. No entanto, há um caso 
excecional em que a produção de notícias, por forma a cumprir com os noticiários obrigató-
rios por lei, é encomendada a uma empresa externa. Embora nesta pequena amostra de dez 
rádios tenha sido caso único, importa sublinhar esta situação, pois exemplifica um caso de 
corte na ligação da rádio com a sua comunidade, a anulação da reportagem como métodos 
de recolha de informação e uma perda de autonomia no processo de seleção e hierarquiza-
ção dessa mesma informação. Todavia, cruzando esta informação com os dados obtidos, em 
2018, pelo OberCom, percebe-se que a tendência está implantada, uma vez que entre as 92 
rádios locais que responderam ao inquérito, quatro emissoras indicaram que a sua informa-
ção era trabalhada por outras entidades que não a própria estação de rádio.

Para além da informação e jornalismo que as rádios locais desenvolvem, noutro ângulo 
deste estudo pretendia-se perceber o envolvimento da comunidade local. Luís Bonixe (2006) 
afirmava que, com a legalização do setor, passou a existir um maior envolvimento da comu-
nidade local com a rádio e, na verdade, esse envolvimento manteve-se e este estudo reflete 
isso mesmo e de duas formas: primeiro, muitas rádios continuam a ser cooperativas e os seus 
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cooperantes vão assumindo, rotativamente, cargos na direção do meio de comunicação. Se-
gundo, porque várias destas rádios mantêm as portas abertas à sua comunidade que, em re-
gime de voluntariado, consegue inclusive realizar alguns dos programas em grelha. 

O principal fator que está a condicionar o trabalho das rádios locais continua a ser o 
financiamento, que era um terceiro eixo desta análise. Todavia, mesmo nos outros dois eixos 
de análise, quer na informação, quer na proximidade com as comunidades, a questão finan-
ceira esteve sempre presente nas respostas obtidas nas entrevistas, por ser uma temática que 
se relaciona, inevitavelmente, com as outras duas mencionadas. Não há recursos humanos 
porque não há condições financeiras que conduzam à sustentabilidade das rádios, e não ha-
vendo recursos humanos fica mais difícil que se mantenham ligações fortes e duradouras 
com as comunidades locais.

Tal como Luís Bonixe (2019) constatou na viragem do milénio, apontando para uma 
acentuada quebra nos investimentos publicitários, que conduzem à inviabilidade financeira 
dos projetos de rádios locais, este estudo mostra e reforça que a tendência se mantém, tendo-
-se agravado em contexto de pandemia de Covid19 (2020/2022).

A criação de um serviço público de radiodifusão local parece pertinente, uma vez que 
colmataria, à partida, o défice financeiro das rádios locais, aumentaria o quadro de jornalis-
tas e a produção de conteúdos jornalísticos. Assim, apresentado desta forma, parecem claras 
as vantagens e os ganhos que tal traria para o jornalismo em geral e para as comunidades 
locais em específico. No entanto, a experiência com o SPRL nos Estados Unidos da América 
mostra um setor queixoso, exatamente dos mesmos problemas que afetam, atualmente, as 
emissoras portuguesas de proximidade.

De seguida, elencamos alguns dos principais problemas das rádios de serviço público 
estadunidenses, semelhantes aos que se encontram no setor das rádios locais portuguesas, 
ainda que não sejam de serviço público. Neste estudo liderado por Thomas Patterson (2023) 
conclui-se que a maior parte das rádios locais servem comunidades “abandonadas” pelos me-
dia mainstream e sublinha-se a importância que assumem como fonte de informação para as 
suas comunidades, tal como na realidade portuguesa. No entanto, o setor padece de problemas 
semelhantes do outro lado do Atlântico: a posição das rádios locais de serviço público poderia 
ser ainda mais reforçada se houvesse mais apoio financeiro, por parte do Estado, a estes meios 
locais, sendo que o principal obstáculo ao seu trabalho é a falta de recursos humanos.

O maior obstáculo a um papel mais proeminente das estações de rádio locais são as suas redações 

com falta de pessoal. Falta-lhes a capacidade de recolha de notícias para serem uma fonte substan-

cial de notícias diárias e de informação acerca de assuntos públicos. (Patterson, 2023, p.3)

	 Este estudo recente de Thomas Patterson mostra que também nos Estados Uni-
dos da América existe um problema de subfinanciamento do setor das rádios locais, com a 
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consequente falta de recursos humanos e materiais para desempenharem as suas funções e 
realizarem, com qualidade, uma cobertura de notícias locais.

O maior obstáculo a um maior papel comunitário para as rádios locais é o financiamento inade-

quado. A maioria das estações não dispõe de um quadro de jornalistas suficientemente grande 

para responder à oportunidade apresentada pelo declínio do número de jornais impressos locais 

(...) a maioria carece de jornalistas para serem uma fonte importante de notícias locais. (Patterson, 

2023, p.28)

Outro aspeto que coincide com a realidade portuguesa é o facto de, em muitas destas 
215 rádios, os noticiários e o serviço de informação serem concretizados por apenas um jorna-
lista, bem como o facto de estes media de proximidade, apesar de todos os constrangimentos 
acima descritos, “demonstrarem que conseguem fazer muito com recursos tão limitados” 
(Patterson, 2023, p.29).

Conclusão

As rádios locais foram criadas para responder às necessidades de informação das co-
munidades locais, o que nem sempre acontece. Embora uma maioria seja detida e operada 
localmente, muitas já foram absorvidas por cadeias de rádio de marcas nacionais, conver-
tendo-se em meros transmissores, e outras, incapazes de fazer face aos constrangimentos 
financeiros, converteram-se em rádios temáticas musicais que, na grande parte dos casos, 
significa que sejam meras playlists musicais.

Contudo, nem sempre é assim, e existe uma quantidade significativa de rádios, em Por-
tugal, que, ainda que com muitos baixos orçamentos e grandes dificuldades, estão preocu-
padas por manterem-se ligadas às suas comunidades, esticando os seus magros orçamentos 
e garantindo um serviço de informação local, ainda que pouco aprofundado, baseado num 
jornalismo à distância do acontecimento e com pouco recurso à reportagem.

As rádios locais são únicas e particulares, muito porque, salvo algumas exceções, não 
padecem da concorrência entre elas, ao contrário do que acontece com as rádios nacionais. 
Este particularismo, de serem, muitas vezes, únicas num determinado território, em que a 
competição no espaço noticioso diminui, deveria ser a sua força e não a sua fraqueza, como 
muitas vezes se apresenta.

Este estudo pretendia, acima de tudo, perceber a realidade do jornalismo que é desenvol-
vido pelas rádios locais portuguesas. Após a análise e discussão dos resultados, cruzados com 
outros estudos nacionais e um estudo internacional, percebe-se que, ainda que existente, o 
jornalismo praticado nestes media é débil. Primeiro, porque os baixos recursos financeiros das 
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rádios locais obrigam à redução significativa dos quadros de pessoal, com a grande maioria a 
conseguir manter apenas um jornalista a assegurar todo o serviço de informação. Como conse-
quência direta, assiste-se a um serviço noticioso reduzido, com poucas saídas em reportagem e 
sem grande aprofundamento e acompanhamento das agendas locais e regionais.

Ainda assim, conclui-se que as rádios locais asseguram o serviço mínimo de três noti-
ciários impostos pela lei, o que mostra que existe, ainda, uma ligação (mesmo que enfraque-
cida) com as comunidades locais e uma tentativa de acompanhar as dinâmicas locais, mesmo 
com enormes debilidades técnicas, humanas e financeiras. 

Estas rádios reconhecem também que a existência de mais jornalistas levaria a uma 
maior e melhor cobertura dos assuntos locais e comunitários. Algo que se manifesta impos-
sível tendo em conta a baixa faturação mensal, com quebras acentuadas em publicidade. É a 
quebra na receita publicitária que muito está a contribuir para o esvaziamento das redações 
das rádios locais e a estrangular o jornalismo local.

As rádios locais continuam próximas das comunidades locais mais ao nível da progra-
mação, que se mostra alternativa àquela que é oferecida pelas rádios mainstream, na qual os 
ouvintes podem participar (e, em alguns casos, até fazer um programa), do que ao nível da 
informação e do jornalismo que, por vezes, já não contacta as fontes locais, não faz o contra-
ditório e não exerce vigilância social. 

A solução para as rádios locais portuguesas pode passar pela criação de um serviço pú-
blico de radiodifusão local, com financiamento estatal, que assegure um verdadeiro exercí-
cio do jornalismo local e que reforce, como vimos, as redações com mais jornalistas e com 
mais produção de conteúdos de âmbito local e regional.

Até que isso aconteça, as rádios locais devem focar-se nas particularidades do seu jor-
nalismo de proximidade, diferente, próximo, de soluções e personalizado, como forma de 
vencer a crise que o setor atravessa, assumindo que é esta sua particularidade que as distin-
gue dos restantes meios de comunicação social e que é esta característica que lhes permitirá 
voltar as audiências para si. No fundo, o que se espera das rádios locais portuguesas é um 
regresso às origens.
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